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Processo Administrativo n° 59/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   Nº 02/2025 
 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, com sede na Rua Frederico Coelho, nº 411, Centro, na cidade de 

Tuntum/MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 06.138.911/0001-66, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS, 

órgão gerenciador, neste ato representado(a) pelo(a) Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, com Portaria nº 01/2025, 

publicada dia 01 de janeiro de 2025 e Matricula nº 0000869, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº 16/2024, publicada no dia 19 de novembro de 2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas 

no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto nº 11.462, de 2023, e no Decreto Municipal 

nº 143, de 2023, em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preço para contratação dos serviços de manutenção e limpeza de poços artesianos tubulares 

no Município de Tuntum/MA., nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 16/2024, que é parte integrante 

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedores e as demais condições 

ofertadas nas propostas, são as que seguem:  

 

R. F. R. SERVICOS LTDA, CNPJ Nº 38.648.055/0001-85, Rua Guajajara, s/n, Cidade: São Luís/MA, telefone: (98) 9846-2639, whatsapp: (98) 

9846-2639, e-mail: rafatoto21@gmail.com, neste ato representado pela Sra. LARISSA NASCIMENTO, portadora do CPF nº 068.767.843-98, 

conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

MANUTENÇÃO EM CONJ. MOTOR BOMBA 

SUBMERSÍVEL DE 5CV C/ BOMBEADOR 4R6PB-

25. 

SV 30 R$ 3.024,19 

 

R$ 90.725,70 

2 
MANUTENÇÃO EM CONJ. MOTOR BOMBA 

SUBMERSÍVEL DE 6CV C/ BOMBEADOR 4R6-28. 

SV 30 R$ 3.386,86 

 

R$ 101.605,80 

 

3 

MANUTENÇÃO EM CONJ. MOTOR BOMBA 

SUBMERSÍVEL DE 7CV C/ BOMBEADOR 4R8PB-

22. 

SV 30 R$ 3.631,08 R$ 108.932,40 

4 

MANUTENÇÃO EM CONJ. MOTOR BOMBA 

SUBMERSÍVEL DE 8CV C/ BOMBEADOR 4R8PB-

26 

SV 30 R$ 3.964,12 

 

R$ 118.923,60 

 

5 

MANUTENÇÃO EM CONJ. MOTOR BOMBA 

SUBMERSÍVEL DE 9CV C/ BOMBEADOR 4R8PB-

24. 

SV 30 R$ 4.202,08 

 

R$ 126.062,40 

6 MANUTENÇÃO EM PAINEL 1CV. 
SV 50 R$ 269,77 R$ 13.488,50 

7 MANUTENÇÃO EM PAINEL 2CV. 
SV 50 R$ 339,44 R$ 16.972,00 
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8 MANUTENÇÃO EM PAINEL 3CV. 
SV 50 R$ 400,85 R$ 20.042,50 

 

9 MANUTENÇÃO EM PAINEL 4CV. 
SV 50 R$ 444,55 

 

R$ 22.227,50 

10 MANUTENÇÃO EM PAINEL 5CV. 
SV 50 R$ 488,01 R$ 24.400,50 

11 MANUTENÇÃO EM PAINEL 6CV. 
SV 40 R$ 521,86 

 

R$ 20.874,40 

 

12 MANUTENÇÃO EM PAINEL 7CV. 
SV 40 R$ 563,99 

 

R$ 22.559,60 

 

13 MANUTENÇÃO EM PAINEL 8CV. 
SV 40 R$ 610,05 R$ 24.402,00 

14 MANUTENÇÃO EM PAINEL 9CV. 
SV 40 R$ 631,99 R$ 25.279,60 

15 MANUTENÇÃO EM PAINEL 10CV. 
SV 20 R$ 679,31 

 

R$ 13.586,20 

16 MANUTENÇÃO EM PAINEL 11CV. 
SV 20 R$ 730,40 R$ 14.608,00 

17 MANUTENÇÃO EM PAINEL 12CV. 
SV 20 R$ 805,31 R$ 16.106,20 

 

18 MANUTENÇÃO EM PAINEL 13CV. 
SV 20 R$ 867,51 

 

R$ 17.350,20 

19 MANUTENÇÃO EM PAINEL 14CV. 
SV 20 R$ 946,41 R$ 18.928,20 

20 MANUTENÇÃO EM PAINEL 15CV. 
SV 20 R$ 1.028,15 R$ 20.563,00 

21 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO NO POÇO COM 

COMPRESSOR. 

SV 60 R$ 8.653,19 

 

R$ 519.191,40 

 

VALOR TOTAL  R$ 1.356.829,70 

   

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata, quando for o caso. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à 

sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação 

do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para 

aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
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Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 

registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento 

da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instru-

mento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 

registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:  

5.4.3. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e mantiverem 

sua proposta original.  

5.4.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento 

pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário ante-

cederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.3 somente será efetuada quando houver neces-

sidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, 

será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, 

desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, 

e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados 

o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração 

a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalcu-

láveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com com-

provada repercussão sobre os preços registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenci-

adora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao 

item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando 

as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 

da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, obser-

vado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na 

ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que suposta-

mente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão 

ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos 

do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 

7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou 

entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites 

previstos no art. 32, do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado 

pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes 

da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 

garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcial-

mente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos 

termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço 

(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 

entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade 

de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia 

pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, 10 de janeiro de 2025. 

 

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR: 

_______________________________________ 
RHICARDDO HELIRVALL A. B. COSTTA                               
Secretário Mun. de Planejamento e Finanças. 
Portaria nº 01/2025                                                          

  

 
Pelo FORNECEDOR REGISTRADO: 

 

_______________________________________ 
R. F. R. SERVICOS LTDA,  

CNPJ Nº 38.648.055/0001-85 

LARISSA NASCIMENTO.  

CPF nº 068.767.843-98 

 

 
 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO   PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 22/2024 

 

A Comissão de Contratação, por meio do Agente de Contratação, da 

Prefeitura Municipal de Tuntum-MA, torna público para conhecimento 

de todos os interessados, que a sessão do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 22/2024, que tem como objeto o registro de preço para contratação 

de empresa para prestação dos serviços de mídias digitais, para 

atender as demandas da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, com 

abertura prevista para às 09:00h do dia 13/01/2025, fica ADIADA para 

às 09:00h (horário de Brasília) do dia 23/01/2025. A sessão ocorrerá 

por meio do uso de recursos da tecnologia da informação, através do 

sistema eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. Edital e 

Informações, por meio dos sítios eletrônicos: www.licitanet.com.br; 

www.gov.br/pncp; 

https://tuntum.ma.gov.br/transparencia/licitacoes/processos; ou, no 

Setor de Licitações e Contratos, das 08:00 às 12:00h, na Prefeitura 

Municipal de Tuntum-MA, localizada na Rua Frederico Coelho, Nº 411 

– Centro – Tuntum/MA, CEP: 65763-000; ou, ainda, através do e-mail: 

licitacoesecontratos@tuntum.ma.gov.br. 

 

 

Encaminha-se para publicação. 

 

 

Tuntum-MA, 13 de janeiro de 2025.  

 

 

Robson Thiago Arrais Pereira Sousa 

Agente de Contratação 

Portaria n.º 02/2024 

 

 
 

TERMO DE CESSÃO DE SERVIDOR 
 

 

CEDENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

TUNTUM-MA 

https://www.licitanet.com.br/
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CESSIONÁRIO: CÂMARA MUNICIPAL DE TUNTUM-MA 

 

 

 Pelo presente instrumento, de um lado a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM-MA, doravante 

denominada CEDENTE, inscrita no CNPJ sob o nº 06.138.911/0001 

– 66, com sede na Rua Frederico Coelho, nº 21 – Centro, Tuntum, 

Estado do Maranhão, neste ato representado pela Secretária 

Municipal de Educação Srª MARIA DE JESUZ COELHO PESSOA, 

matrícula sob n° 0002721, brasileira, residente e domiciliado na Rua 

Frederico Coelho, Município de Tuntum-MA, e de outro lado a 

CÂMARA MUNICIPAL DE TUNTUM-MA, aqui denominada 

CESSIONÁRIA, inscrita no CNPJ sob o nº 35.156.488/0001-25, 

localizada na Praça Eurico Ribeiro, S/N, Centro, Tuntum, Estado do 

Maranhão, neste ato representado pelo Senhor Presidente IVALTO 

BILIO CHAVES, brasileiro, casado, residente e domiciliado no 

Povoado Belém, Zona Rural de Tuntum, Estado do Maranhão, 

portador do CPF nº 211.200.642-87, firmam o presente TERMO 

visando a CESSÃO do servidor municipal MANOEL FONTES DE 

ARAÚJO JUNIOR para prestar serviço junto ao Órgão Cessionário 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 – O presente Termo tem por objeto a cessão do servidor Senhor 

MANOEL FONTES DE ARAÚJO JUNIOR, digitador, pertencente ao 

quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Tuntum-MA, para 

prestar serviços junto ao Órgão Cessionário, a partir de 03 de janeiro 

de 2025, com ônus para a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE TUNTUM-MA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

2.1 – O presente Instrumento terá vigência de 01 (ano) ano, tendo 

início em 03 de janeiro de 2025 e término em 03 de janeiro de 2026, 

podendo ser prorrogado, mediante temo aditivo, por acordo das 

partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA –– DAS ATRIBUIÇÕES E OBRIGAÇÕES  

3.1 – A CESSIONÁRIA encaminhará quaisquer eventos relativos à 

vida funcional do servidor; 

3.2 - A CESSIONÁRIA encaminhará, para fins de controle funcional, 

a escala de férias do servidor cedido, assim como eventuais pedidos 

de licença; 

3.3 - A CESSIONÁRIA informará, mensalmente, ao CEDENTE a 

frequência do servidor. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA RESCISÃO 

4.1 – O presente ajuste poderá ser rescindido a qualquer tempo por 

conveniência das partes ou mediante solicitação, desde que a outra 

seja notificada por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

5.1 – A eficácia deste Instrumento e seus aditivos ficará condicionada 

à publicação do respectivo extrato deste Termo no Diário Oficial dos 

Municípios, o que será providenciado pela CEDENTE. 

 

CLÁSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1 – Os casos omissos e as dúvidas que sobrevierem no 

cumprimento do presente Termo serão resolvidos em comum acordo 

entre as partes, mediante comunicação por escrito. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO 

7.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Tuntum-MA, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer 

questão oriunda do presente Instrumento Contratual. 

 

E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente 

Instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, para que produzam todos os efeitos de fato e 

de direito. 

 

 

Tuntum-MA, 03 de janeiro de 2025 

 

 

 

_________________________________ 

Câmara Municipal de Tuntum/MA 

IVALTO BILIO CHAVES  

PRESIDENTE /CESSIONÁRIO 

 

 

 

__________________________________ 

Secretária Municipal de Educação de Tuntum/MA 

Maria de Jesuz Coelho Pessoa 

SECRETÁRIA/CEDENTE 

 

 
 

DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA DOCUMENTAÇÃO 
DOS CANDIDATOS APROVADOS DO CONCURSO PÚBLICO 

EDITAL Nº 001/2019.  
 

A Coordenação do Setor de Recursos Humanos, desta Prefeitura 

Municipal de Tuntum -MA, sito a Rua Frederico Coelho, 411, Centro, 

no uso de suas atribuições legais , por meio da Comissão Responsável 

pela análise da documentação do Concurso Público regido pelo Edital 

nº 001/2019 e atendendo ao Edital de Convocação N.º 04/2024, do 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Fernando Teles Pessoa, de 

22 de novembro de 2024, considerando os Termos de Acordos 

homologados  entre Ministério Público e Prefeitura Municipal de 

Tuntum-MA, torna público o resultado preliminar da análise da 

documentação dos candidatos aprovados/classificados, conforme 

relação abaixo. 

 

Secretaria Municipal de Educação 
 

 

Nome 
 

Cargo 

 

Unidade Escolar/ lotação 

 

Aptos/In

aptos 

Antonio Márcio 

Freire de Assis 

Silva  

Vigia  
E. M Carlos Augusto da 

Cunha – Pov. Ipu-Iru 
Apto 
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Andresa da 

Silva Santos  

Professor de 

Educação Infantil  

Escolas Municipais – Zona 

Urbana  

Apto 

Márcia Costa 

Silva 
Porteiro  

E. M Joana Maria de Jesus 

– Brejo do João 

Apto 

Iris Diana 

Rodrigues 

Cruz 

Prof. 1º ao 5º ano  
Escolas Municipais – Zona 

Urbana  
Inapto 

Antonio 

Almeida 

Teixeira  

Motorista para 

Transporte 

Escolar  

Secretaria Municipal de 
Educação – Zona Urbana 

Apto 

Hiolanda de 

Sousa de 

Carvalho  

Professor de 

Educação Infantil  
Escolas municipais – Zona 

Urbana 

Apto 

Neube 

Fernandes 

Noleto  

Prof. Ensino 

Fundamental – 1º 

ao 5º ano  

E. M. Antonio Moreira 
Lucena- Arara 

Apto 

Robert 

Telbaldo 

Ribeiro Galvão  

Prof. Ensino 

Fundamental- 6º 

ao 9º ano – 

História  

Escolas Municipais – Zona 
Urbana 

Apto 

 
 
 

Secretaria Municipal de Saúde 
 
 
 

Charles Ferreira de 

Sousa  

Auxiliar de 

Serviços Gerais  

Unidades de Saúde 

–Zona 

Urbana/Rural 

Apto 

Wellyda de Holanda 

Silva  

Enfermeira 

Intervencionista  
SAMU –Zona 

Urbana 

Apto 

Taires da Silva 

Almeida  
Enfermeiro  

Secretaria de 
Saúde - Zona 
Urbana/Rural 

Apto 

Daniele Quezia Costa 

Pereira Mendonça  
Nutricionista  

Secretaria de 
Saúde - HCT 

Apto 

 
 
 

Tuntum-MA, 13 de janeiro de 2025 
 
 

___________________________________ 
Robson Sousa e Silva 

Presidente da Comissão 

Prefeitura Municipal de Tuntum-MA 
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FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

Prefeito 

 

NELSON SILVA ALMEIDA 

Vice-Prefeito 

 

SEBASTIÃO FELIPE LUCENA PESSOA 

Chefe de Gabinete 

 

 

MARIA ROSENILDE SILVA XAVIER BRASIL 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

www.tuntum.ma.gov.br  
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